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RESUMO 

 

 A delegação, pelo Estado, da responsabilidade pela execução dos serviços não-

exclusivos do Estado por organizações de caráter público não-estatal, ou Organizações 

Sociais, mediante a celebração de contratos de gestão se espraiou pelo Brasil desde o início do 

processo de Reforma Gerencial do Estado, no ano de 1995. O principal setor objeto deste tipo 

de arranjo institucional foi o da Saúde. A nova realidade parece localizar-se entre o modelo de 

administração burocrática e o da administração gerencial em uma longa e inacabada transição. 

Este artigo analisa as experiências de delegação dos serviços de saúde à organizações sociais 

no Estado e no Município de São Paulo. Procura localizar quais os pontos de contato com o 

modelo original proposto pela Reforma Gerencial e avaliar se a legislação e os contratos de 

gestão permitem o accountability horizontal e vertical. 

 

 

 

 

Palavras-chave: Organizações Sociais de Saúde, Contratos de Gestão, 

Responsabilização e Accountability. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Surgidas no âmbito da Reforma Gerencial Brasileira, as Organizações Sociais são 

organizações públicas não estatais, ou seja, são organizações de interesse público que não 

fazem parte do aparelho do Estado. Sua relação com o Estado se caracteriza pela atuação na 

prestação de serviços caracterizados como não exclusivos do Estado (educação, saúde, 

pesquisa científica e outras) por intermédio de um contrato de gestão. Este contrato deve, 

dentre outras características, fixar metas, indicadores de desempenho, mecanismos de controle 

e fiscalização. O objetivo deste trabalho é o de verificar se a legislação e os contratos de 

gestão estabelecidos entre as Secretarias da Saúde do Estado e da Prefeitura de São Paulo com 

Organizações Sociais de Saúde seguem o modelo original proposto na Reforma Gerencial de 

1995 e se preveem mecanismos que garantam um efetivo controle social e responsabilização 

da organização parceira frente ao uso de recursos público para a prestação de serviços de 

saúde.  

Este artigo inicialmente recupera a formação histórica do Estado-Nação a partir da 

Revolução Capitalista e indica os principais pontos das Reformas da Administração Pública. 

Leva em conta a definição de que o Estado “é o sistema constitucional-legal e a organização 

ou o aparelho ou a administração pública que o garante”1. O Estado é, portanto, composto 

pela administração pública e por sua organização, além do arcabouço legal, normas e 

instituições, sejam elas formais ou informais. 

Em seguida apresenta as principais características da Reforma Gerencial de 1995 no 

Brasil, bem como a discussão recente sobre o processo de responsabilização na administração 

pública após as diversas experiências de reforma gerencial na América Latina ocorridas a 

partir dos anos 90.   

Por fim, são analisados as legislações e os contratos de gestão dos serviços de saúde 

delegados pelo Estado e pelo Município de São Paulo a partir do modelo de contrato de 

gestão proposto por Bresser2 e dos modelos de responsabilização da administração pública e 

são feitas as considerações finais. 

 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 Bresser-Pereira, Luiz Carlos (2011)  “É o Estado capaz de se autoreformar?”, Intervenção no seminário 
“Formação de governos de esquerda, sociedade civil, e recrutamento de dirigentes públicos” coordenado por 
Maria Celina d’Araujo, na PUC do Rio de Janeiro, 7 de abril de 2011. 
2 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser; Construindo o Estado republicano, FGV, Rio de Janeiro, 2009. 
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2. AS FORMAS HISTÓRICAS DO ESTADO E AS REFORMAS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

O Estado e a sociedade modernas, tal qual os conhecemos, são fruto da Revolução 

Capitalista. Este é um processo histórico que se inicia no Renascimento. A revolução 

comercial, o mercantilismo e a expansão dos negócios trouxeram a necessidade de garantir 

mercados consumidores estáveis. Assim, as velhas cidades-Estado, com uma economia 

voltada às trocas com o mercado externo, passaram, pouco a pouco a dar lugar aos Estados-

Nação. O comércio passou a ser efetuado em um território mais definido, cuja estabilidade 

territorial era garantida pelo Estado absoluto. Com base nos impostos cobrados, o monarca 

garantia a segurança do Estado, a administração da justiça e mantinha a burocracia 

patrimonial. A principal característica do Estado absoluto era a ausência de distinção entre o 

público e o privado e a administração patrimonialista.  

No século XIX ocorre a primeira grande reforma do Estado e também a transformação 

do Estado absoluto em Estado liberal. Enquanto o Estado absoluto foi marcado pelo 

mercantilismo, pela administração patrimonial e pelo absolutismo, as características do 

Estado liberal são o fim da privatização da coisa pública, com a administração burocrática, a 

garantia do direito à propriedade e à liberdade individual e, do ponto de vista econômico, a 

revolução industrial.  

É na transição do Estado absoluto para o liberal que se dá a primeira reforma, a 

reforma burocrática, com a profissionalização do aparelho do Estado. As principais reformas 

do Estado ocorreram na Inglaterra, na França e nos Estados Unidos. A reforma Inglesa 

instituiu, em 1870 o concurso público como forma de ingresso no serviço público e teve, em 

paralelo uma reforma educacional. Nos Estados Unidos, a reforma adotou contornos voltados 

à eficiência do Estado. Tratava-se de dissociar a política da administração do Estado, 

reservando aos burocratas a tarefa de garantir a administração voltada ao interesse público. 

Esta reforma, que se inicia na Europa e nos Estados Unidos ainda no século XIX, chega ao 

Brasil no primeiro Governo Vargas, com a criação do DASP, em 1937. Do ponto de vista do 

poder político, o Estado liberal é marcado pela supremacia das leis e da racionalidade, pela 

garantia dos direitos individuais e à propriedade, pelo desenho de um regime político em que 

o Governo não coloque em  risco os direitos individuais. Tratava-se de “defender o indivíduo” 

do poder opressor dos governos. Ao mercado caberia o papel da coordenação econômica, ao 
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Estado, a garantia da ordem (externa e interna) e a arrecadação dos recursos necessários ao 

seu funcionamento. 

Após a Segunda Grande Guerra, a Europa enfrenta a mudança do Estado liberal, 

marcado pela coordenação do mercado e pela baixa participação do Estado na economia pelo 

Estado social. Como nos ensina Bresser, “o Estado Social foi uma estratégia para aumentar a 

qualidade de vida e diminuir a desigualdade inerente ao capitalismo. Porque o capitalismo é 

um sistema econômico bastante eficiente, mas é cego à justiça e à estabilidade”3. Este é o 

momento que o Estado assume outros contornos, com a ampliação de sua atuação. Sua 

participação na economia aumenta, são criados grandes serviços que visam garantir a 

qualidade de vida da população, como é o caso dos sistemas de previdência social, da 

educação e da saúde públicas, da assistência social, além de ações de regulação dos mercados 

e, em alguns casos, da participação do Estado em atividades eminentemente privadas.  

No fim dos anos 1980, início dos 1990, ocorre a segunda reforma: a reforma gerencial. 

Enquanto a crise dos anos 1930, que contribuiu para a formação do Estado social, foi uma 

crise com origem no mercado, a crise dos 1980 foi uma crise do Estado, que neste período 

teve sua participação na economia elevada intensamente. Este foi o período da 

desregulamentação dos mercados, das privatizações e da redução da participação do Estado na 

economia. Entretanto, se estas políticas de orientação neoliberal se espraiaram a partir da 

Europa de Thatcher e da América de Reagan, os eleitores não esperavam que a redução do 

Estado se desse com a redução do Estado Social. É aí que residem as críticas à reforma 

gerencial, pela esquerda e pela direita. Enquanto a esquerda tratava a reforma gerencial como 

parte das ações orientadas pelas demais políticas neoliberais vigentes, a direita entendeu a 

reforma como estratégia para redução do Estado. A partir de origens e por caminhos distintos, 

o mesmo equívoco: o entendimento de que a reforma gerencial era mais uma ação orientada 

pelo neoliberalismo e pela redução do Estado ao “Estado Mínimo”. No Brasil não foi 

diferente. 

 

 

 

 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3 Bresser-Pereira, Luiz Carlos (2011)  “É o Estado capaz de se autoreformar?”, Intervenção no seminário 
“Formação de governos de esquerda, sociedade civil, e recrutamento de dirigentes públicos” coordenado por 
Maria Celina d’Araujo, na PUC do Rio de Janeiro, 7 de abril de 2011. 
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3. A REFORMA GERENCIAL DE 1995 NO BRASIL 

 

No Brasil, segundo Bresser4, poderiam ser identificados três reformas da 

administração pública: a burocrática, iniciada em 1937 com a criação do DASP, a de 1967, 

com a edição do Decreto-Lei 200 e a gerencial, iniciada em 1995. Segundo o autor, a reforma 

de 1937 teve o condão de reafirmar a burocracia clássica, com seus princípios centralizadores 

e hierárquicos. Em 1967 ocorre uma primeira tentativa de reforma gerencial, com a edição do 

Decreto-Lei 200. O objetivo desta reforma era tornar mais flexível e descentralizada a 

administração pública, combatendo, portanto, duas características presentes na reforma 

burocrática de 1937: o elevado grau de centralização e a rigidez da administração direta. 

Foram criadas empresas públicas, autarquias, fundações e sociedades de economia mista e a 

elas transferidos a produção de bens e serviços públicos. A aposta na descentralização, com 

organizações mais flexíveis do ponto de vista dos recursos humanos (contratados sob o 

regime celetista) e do controle (que passava a ser sobre os resultados) estava voltada a 

aumentar a eficiência do Estado. Embora tenha efetivamente colaborado para um processo de 

descentralização da administração pública, a reforma proposta não logrou êxito em melhorar 

sua eficiência, especialmente pelo fato de ter enfraquecido o núcleo estratégico do Estado. 

Este enfraquecimento se deu pela manutenção de práticas patrimonialistas, especialmente com 

o uso de empresas públicas para a contratação dos escalões superiores da administração e pela 

consequente ausência de um plano de desenvolvimento das carreiras da alta gestão. E é 

exatamente o fortalecimento do núcleo estratégico do Estado o ponto central da Reforma 

levada a cabo quase trinta anos depois: a reforma gerencial de 1995. 

A reforma gerencial de 1995 derivou da crise do Estado que, na visão de Bresser5 

poderia ser definida como uma crise fiscal (dificuldade de financiamento do Estado), política 

(iniciada no fim do período militar e finda na crise moral que levou ao impedimento do 

Presidente Collor no início dos anos 90) e como uma crise da administração burocrática, que 

não conseguiu acabar com o patrimonialismo nem consolidar uma burocracia profissional no 

país. Estas características levaram a uma perda da capacidade de coordenação do Estado, 

marcada pelo enfraquecimento de seu núcleo estratégico. A reforma gerencial, conforme 

proposta pelo autor, tinha como objetivos de curto prazo facilitar o ajuste fiscal e de médio 

prazo aumentar a eficiência da administração pública. Este último e principal objetivo seria 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
4 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser Da administração pública burocrática à gerencial. Revista do Serviço Público, 
47 (1), janeiro a abril, 1996 
5 Pereira, Luiz Carlos Bresser (1996) op. cit. 
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alcançado a partir do fortalecimento do “núcleo estratégico” do Estado e a descentralização da 

administração pública com a criação de agências e organizações sociais. 

O modelo proposto por Bresser Pereira6 relaciona as formas de propriedade e as 

atividades exclusivas do Estado, serviços não exclusivos e bens e serviços que deveriam ser 

produzidos pelo mercado, como mostra o diagrama a seguir.    

 

 
 

Em relação às formas de propriedade, o autor sinaliza para quatro tipos distintos: 

privada, estatal, pública não-estatal e corporativa. Estes são definidos a partir de seus 

objetivos. São orientadas para o interesse público, corporativo ou privado? As propriedades e 

organizações são públicas quando voltadas ao interesse público, privadas quando seu objetivo 

vincula-se a interesses individuais e corporativas quando respondem a interesses de grupos ou 

associações. O modelo proposto não diferencia, do ponto de vista do interesse público, 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
6 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser; Construindo o Estado republicano, FGV, Rio de Janeiro, 2009. 
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entidades estatais de entidades não estatais. O que vale é o objetivo dessas organizações, não 

a sua forma de propriedade. Seguindo adiante, a matriz proposta avança na definição de 

atividades exclusivas e não-exclusivas do Estado. As atividades exclusivas do Estado são 

aquelas onde ou ele se caracteriza como monopolista, ou que não podem ser providos pela 

competição no mercado. São elas as atividades legislativas, de segurança pública, defesa, 

seguridade social, justiça, a formulação da política econômica e o fomento da área social e 

científica. Sua forma de propriedade é estatal e aqui estão o “núcleo estratégico” do Estado e 

as agências reguladoras e executivas. As atividades não exclusivas do Estado envolvem, por 

exemplo, a administração de escolas, hospitais, centros de pesquisa e museus. Segundo o 

modelo proposto pela reforma gerencial, sua forma de propriedade é pública não-estatal e os 

serviços são prestados por Organizações Sociais (OSs). Cabe ao “núcleo estratégico” do 

Estado a definição dos objetivos, indicadores de desempenho e metas das OSs enquanto 

executoras de políticas públicas. Estes devem estar claramente definidos e materializados em 

um contrato de gestão, instrumento que estabelece a relação entre a entidade executora e o 

“núcleo estratégico” do Estado.  

Além da mudança proposta pela reforma gerencial, que implica a prestação de 

serviços públicos por entidades públicas não estatais, o modelo propõe uma mudança em 

relação ao sistema burocrático no que se refere aos mecanismos de responsabilização. 

Enquanto no sistema burocrático predominam as normas e regulamentos, a supervisão direta e 

a auditoria, a reforma gerencial preconiza especialmente uma maior flexibilização das 

normas, a administração por resultados e o controle e responsabilização social. 

 

4. MECANISMOS DE RESPONSABILIZAÇÃO, TRANSPARÊNCIA E 

CONTROLE SOCIAL 

 

Nesta seção discutirei o alcance dos mecanismos de responsabilização, transparência e 

controle social presentes nos contratos de gestão. A ideia é discutir se os mecanismos 

previstos nos contratos de gestão são suficientemente claros e garantem a responsabilização 

das Organizações Sociais e se há diferenças nos mecanismos de accountability presentes nos 

mesmos. 

Um dos objetivos, sem dúvida o mais relevante, da reforma gerencial de 1995 foi o de 

ampliar a eficiência do Estado. Esta se daria com a profissionalização da gestão nos moldes 

do modelo de administração burocrática e na flexibilização administrativa. Como já descrito, 

a flexibilização administrativa se daria a partir do fortalecimento do núcleo estratégico do 
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Estado e do estabelecimento de um processo de descentralização da execução de políticas 

públicas dos serviços não-exclusivos do Estado por agências autônomas e organizações 

sociais mediante. Esta se daria pela contratualização de objetivos, resultados e metas 

expressos em um contrato de gestão entre o núcleo estratégico e as organizações autônomas. 

A profissionalização da burocracia dotaria o núcleo estratégico da capacidade real de 

formulação das políticas públicas e da supervisão e fiscalização do processo de 

descentralização proposto. A descentralização da execução das políticas públicas e o 

estabelecimento de contratos de gestão permitiriam em tese uma maior eficiência na prestação 

de serviços não exclusivos do Estado. Frente à evidente ampliação do conceito de espaço 

público presente na reforma gerencial se faz necessária a discussão sobre os mecanismos de 

responsabilização presentes no modelo. Em “A responsabilização na nova gestão pública 

latino-americana”, o conselho do CLAD (Centro Latino-Americano para o Desenvolvimento) 

defende que o modelo de accountabilitty a ser utilizado a partir das transformações recentes 

do Estado deve ser uma combinação de mecanismos de responsabilização horizontais e 

verticais7. Trata-se de garantir a prestação de contas e o controle público dos governantes 

pelos governados ao longo de seus mandatos (e não só em períodos eleitorais). Mais do que 

isso, a crise do Estado e do modelo burocrático, acompanhada de mudanças estruturais que 

visam a construção de um Estado eficiente que impõem novas formas de controle e 

responsabilização dos governos que combinem os mecanismos tradicionais de accountabilitty 

com “novas formas de responsabilização: a responsabilização pela lógica dos resultados e a 

responsabilização pela competição administrada”8.  

A responsabilização pela lógica de resultados, como o próprio nome define, é baseada 

no controle dos resultados da execução dos serviços e não será eficaz se as metas, objetivos, 

indicadores, sistemas de avaliação e sanções não forem claros e transparentes à sociedade. 

Pelo mecanismo da competição administrada é estabelecida a concorrência entre provedores 

de serviço estatais, públicos não-estatais e privados. Nesta caso, segundos os autores, a  

“responsabilização é obtida aqui de três maneiras: pela competição entre os provedores, que 

os obriga a prestar melhores serviços e, dessa forma, prestar contas tanto às agências 

incumbidas de avaliá-los como também aos cidadãos usuários de políticas públicas; pelo 

controle de burocratas sobre os prestadores privado e públicos não-estatais; e pela 

participação da sociedade nos organismos públicos não-estatais, dando lugar, nesse ponto, a 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
7 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser; GRAU, Nuria Cunill (coords.); GROISMAN, Enrique... [et. al.] 
Responsabilização na Administração Pública, São Paulo, CLAD/FUNDAP, 2006.  
8 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser; GRAU, Nuria Cunill (coords.); 2006, op. cit. 
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uma imbricação entre a competição administrada e o controle social”9. A reforma do Estado e 

novos mecanismos de responsabilização estão, portanto, intimamente ligados. A tabela a 

seguir relaciona os cinco tipos de responsabilização e os principais agentes responsáveis pelo 

processo de accountability. 

 

Formas de Controle e Controladores 

 
Controle 

Parlamentar 

Controle de 

Procedimentos 

Controle 

Social 

Controle de 

Resultados 

Competição 

Administrada 

Políticos X   2*  

Burocratas  X  1* 2* 

Sociedade   X 2* 2* 

Concorrência     1* 

*As responsabilizações pela introdução da lógica de resultados e pela competição administrada têm mais de um agente ou 

mecanismo controlador. Nesse sentido, a numeração serve para classificar a importância de cada um dos “controladores”: o 

número 1 equivale ao agente ou mecanismo controlador mais importante e o número 2, aos secundários.  

Fonte: Responsabilização na Administração Pública (2006; Bresser, Luiz Carlos; Grau, Nuria Cunill et all) 

 

Cada um dos cinco mecanismos presentes na tabela apresenta particularidades, pontos 

positivos e alcance limitado frente ao novo desenho do Estado, o que implica a adoção de 

uma combinação dos mesmos. Seguindo o roteiro proposto pelo Conselho Técnico do 

CLAD10, será feita uma apresentação dos mesmos. 

 

 Responsabilização pelo controle parlamentar 

 

Baseia-se nos princípio da separação de poderes e no controle mútuo entre o executivo e 

legislativo. Comum nos países de origem anglo-saxã, baseia-se no princípio liberal de 

equilíbrio entre os poderes e do controle do poder e pode ser considerado um mecanismo 

horizontal de responsabilização. Alguns dos mecanismos de controle são o da submissão da 

nomeação de funcionários em postos relevantes do executivo, o controle do processo 

orçamentário, a existência de comissões parlamentares de avaliação de programas e projetos 

do executivo, a investigação dos atos do executivo pelo parlamento com o objetivo de 

controle da corrupção e a instituição de audiências públicas para a avaliação de leis em 

processo de discussão no parlamento, programas e projetos do executivo e a necessidade de 

instituição de novos programas para a garantia de direitos dos cidadãos. Segundo Abrucio e 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
9 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser; GRAU, Nuria Cunill (coords.); 2006, op. cit. 
10 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser; GRAU, Nuria Cunill (coords.); 2006, op. cit. 
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Loureiro “o sucesso de uma CPI deve ser avaliado pela consecução de dois objetivos. 

Primeiro, o aumento da transparência e da accountability do poder público, reforçando a 

vigilância sobre a classe política, podendo chegar à punição dos infratores ou, ao menos, 

alterando a distribuição do poder político. Também são importantes os efeitos institucionais e 

político que podem dela decorrer como a sinalização de que há problemas institucionais ou 

nas práticas políticas, daí derivando a proposição de reformas que levem a novas maneiras de 

gerir a coisa pública.” 11 

O principal entrave para que este tipo de responsabilização se efetive em países como o 

Brasil é o desequilíbrio de forças entre o executivo e o legislativo em todos os níveis de 

governo. No que se refere ao acompanhamento do processo orçamentário, como a lei 

brasileira prevê que a lei orçamentária é autorizativa e não impositiva, há já no dispositivo 

legal uma barreira ao monitoramento do processo orçamentário pelos parlamento em todos os 

níveis de governo (federal, estaduais e municipais).  

 

 Responsabilização pelos controles procedimentais clássicos 

 

Esta forma de fiscalização é típica da administração burocrática e caracteriza-se por ser 

exercida por membros do aparato burocrático do Estado. Aqui estão presentes as comissões 

internas de apuração do comportamento dos funcionários da administração, a ação 

fiscalizadora dos Tribunais de Contas, as ações do Ministério Público e do Judiciário. Seu 

objetivo primordial é o de garantir que os governantes, a administração e os burocratas 

estejam cumprindo as normas e as leis que regem a administração pública. Sua atividade, por 

reduzir e controlar o poder discricionário dos administradores públicos e, portanto, limitar o 

poder do Estado, pode ser definida como uma atividade de accountability clássica. A despeito 

da importância desta forma de responsabilização, há duas questões relevantes a serem 

observadas: a necessidade de uma maior profissionalização das burocracias responsáveis pelo 

processo de controle e, mais importante no caso brasileiro uma vez que a primeira condição 

parece mais resolvida, a necessidade de equilíbrio entre “controladores” e “controlados”. 

Assim, há necessidade premente de tornar os órgãos de controle “permeáveis” à sociedade  e 

estabelecer mecanismos de controle social sobre os mesmos (ou “colocá-los para funcionar”). 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
11 ABRUCIO, Fernando Luiz; LOUREIRO, Maria Rita Finanças públicas, democracia e accountability, em 
Economia do Setor Público no Brasil / Paulo Arvate, Ciro Biderman, Rio de Janeiro: Elsevier, 2004. 
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 Responsabilização pelo controle social 

 

A responsabilização pelo controle social, é uma forma vertical de accountability. Por 

intermédio da informação e da participação os cidadão passam a “controlar” a administração 

durante o exercício dos mandatos dos governantes. Assim, enquanto a responsabilização pelos 

controles clássicos e pelo controle parlamentar de certa forma impliquem um controle indireto 

pelo cidadão, a responsabilização pelo controle social dá ao cidadão a possibilidade de 

controle direto por intermédio da participação em Conselhos de Organizações Sociais, em 

plebiscitos, referendos, órgãos de fiscalização governamental, ouvidorias e conselhos 

paritários de definição de políticas públicas. Seus objetivos finais são a democratização do 

Estado e a melhoria de qualidade das políticas públicas. Para que funcione adequadamente, 

esta forma de responsabilização demanda a existência de um desenho organizacional do 

Estado que facilite a participação, a transparência e publicização de informações sobre as 

políticas governamentais, a integração com os parlamentos e a existência de uma burocracia 

capaz de compreender a importância da participação e controle social e de resistir à pressão de 

grupos mais organizados da sociedade.  

 

 Responsabilização pela introdução da lógica de resultados 

 

A principal característica desta modalidade de responsabilização é feita a posteriori, ou 

seja, ela mede os resultados de políticas contratualizadas entre o núcleo estratégico do Estado 

e agências autônomas ou Organizações Sociais. Assim, o controle é sobre o cumprimento ou 

não das metas e objetivos presentes no contrato de gestão, baseado em indicadores também 

presentes no mesmo. Este tipo de fiscalização, ao contrário dos anteriores, tem mais de um 

agente: os burocratas do núcleo estratégico, os representantes políticos e as demandas da 

população sobre os serviços. Assim, o maior desafio da responsabilização pela introdução da 

lógica de resultados é o de garantir que a demanda dos atores responsáveis pelo accountability 

– burocratas, população e políticos – encontre a melhor combinação possível. Outro desafio 

importante é o de não possibilitar que o controle resultados não se transforme em um fim em 

si mesmo. Afinal, a melhoria da qualidade e a eficiência da execução da políticas públicas são 

os principais objetivos da reforma gerencial.  
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 Responsabilização pela competição administrada 

 

O pressuposto que rege a responsabilização pela competição administrada é o de que a 

prestação de serviços públicos por intermédio de o monopólio é ineficiente. A solução 

encontrada é a de aumentar o número de provedores de serviço. Isto ocorre por intermédio de 

uma série de ações: a concessão de serviços públicos, a delegação da prestação de serviços 

públicos a organizações do Terceiro Setor e a descentralização de ações entre agências 

estatais. A ideia central é a de que a competição é mais eficiente que o monopólio para gerar 

mais qualidade e eficiência nos serviços públicos. Esta é chamada de competição 

administrada uma vez que a competição se dá em a partir da contratualização de índices e 

metas entre o núcleo central e as agências descentralizadas. Assim como a responsabilização 

pela lógica de resultados, no caso da competição administrada também há mais de um 

mecanismo controlador presente. Neste caso, os mecanismos são a competição administrada, 

desenhada para garantir o accountability dos prestadores de serviço pelos cidadãos e pelas 

agências reguladoras, as agências reguladoras, autônomas em relação aos políticos e à 

sociedade e a sociedade, por intermédio da participação em conselhos de administração das 

organizações públicas não estatais. Outra semelhança entre a forma de responsabilização aqui 

descrita e a da lógica de resultados é seu duplo objetivo: ambas pretendem compatibilizar a 

ampliação da eficiência administrativa e a democratização das políticas públicas.  

Na próxima seção discutirei a prestação de serviços públicos por Organizações Sociais 

em dois casos específicos: nas redes estadual e municipal da saúde de São Paulo.  

 

5. AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS DE SAÚDE: O CASO DO MUNICÍPIO E DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  

 

Para Bresser “os contratos de gestão são documentos pelos quais a organização 

descentralizada – agência ou organização social – se vincula ao ministério superior mediante 

um conjunto de indicadores de desempenho e, mais amplamente, um plano estratégico. Um 

típico contrato de gestão inclui: (a) a missão, os objetivos estratégicos e as metas da 

organização; (b) indicadores de desempenho; (c) meios e condições necessários para a 

execução de compromissos formais, sobretudo alocações orçamentárias e de pessoal; (d) 
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processos de avaliação a serem seguidos pela organização e pelo ministério superior; e (e) 

mecanismos de transparência e controle social” 12. 

Nesta seção será feita uma comparação entre dois contratos de gestão da área da saúde 

existentes no Estado e no Município de São Paulo a partir das características de um contrato 

de gestão sugeridas por Bresser Pereira. No caso do Município será utilizado como base o 

Contrato de Gestão entre a Secretaria Municipal da Saúde e o Instituto de Responsabilidade 

Social Sírio-Libanês, que assumiu a gestão do Hospital Municipal Infantil Menino Jesus. Já 

no Estado, foi escolhido o contrato de gestão entre a Secretaria Estadual da Saúde e o mesmo 

Instituto  para a administração do Hospital Estadual Professor Liberato John Alfonse Di Dio 

do Grajaú (Hospital Grajaú). 

Tanto a legislação que institui as Organizações Sociais no estado e no município de 

São Paulo, tanto os contratos de gestão não guardam muitas diferenças. No caso da legislação, 

a lei estadual originalmente abarcou as áreas da saúde e as áreas de cultura, enquanto a lei 

municipal prevê a delegação às OSs apenas dos serviços de saúde. Em seguida, as duas leis 

foram alteradas e o município foi autorizado a delegar serviços de esporte e lazer (Lei 14.664, 

de 04 de janeiro de 2008) enquanto o estado foi autorizado a delegar serviços de esporte e de 

atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência (Lei 1.095, de 18 de 

setembro de 2009).  

A análise dos contratos de gestão permite observar que nem todos os itens citados por 

Bresser estão presentes. Não há uma missão declarada no contrato de gestão. Os objetivos 

descritos no contrato partem do compromisso da contratada com a operacionalização e 

execução de serviços de saúde. Os contratos preveem uma série de obrigações por parte da 

contratada, bem como metas de atendimento. Também estão previstos os meios necessários à 

prestação de serviços, com a definição de um teto global e a indicação da rubrica 

orçamentária correspondente e os valores orçados por tipo de atividade prestada. Há 

indicadores de desempenho definidos para cada tipo de atividade, voltados ao 

acompanhamento dos serviços prestados. Não haver missão no contrato revela a fragilidade 

do regulador, que no caso é a Secretaria da Saúde, pertencente ao núcleo estratégico e que 

deveria definir e zelar pela missão dos órgãos sob contratualização. 

Os itens relativos ao processo de avaliação são pouco claros. Há apenas uma menção 

ao fato de que os indicadores e metas serão avaliados e acompanhados trimestralmente pela 

comissão de avaliação da Secretaria da Saúde. Os mecanismos de transparência e controle 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
12 Pereira, Luiz Carlos Bresser (2009) op. cit. 
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social previstos se resumem à previsão legal de participação de membros voluntários das 

organizações contratadas (55%), membros eleitos pelos demais integrantes do conselho dentre 

pessoas com notória capacidade profissional (35%) e membros eleitos pelos funcionários da 

entidade. A legislação também prevê que o acompanhamento e fiscalização do contrato de 

gestão deverá ser feito por uma comissão de avaliação presidida pelo Secretário da Saúde. Há 

uma diferença entre a legislação municipal e a estadual, uma vez que a primeira prevê que “os 

órgãos de fiscalização e controle das políticas públicas de saúde (Conselho Municipal de 

Saúde) e do Executivo (Câmara Municipal e Tribunal de Contas do Município)”13. Ainda em 

relação à responsabilização, as legislações municipal e estadual preveem a publicação do 

balanço e das prestações de contas das Organizações Sociais no Diário Oficial e seu 

encaminhamento aos Tribunais de Contas, órgãos de fiscalização assessores dos legislativos 

estadual e municipal.  

Nota-se que talvez a maior fragilidade no processo de delegação dos serviços de saúde 

a organizações sociais no Município e no Estado de São Paulo esteja relacionada ao processo 

de transparência e accountability. No caso da transparência, não basta apenas divulgar os 

balanços e relatórios no Diário Oficial e os contratos e seus anexos nos sítios de internet das 

Secretarias da Saúde. Seria importante possibilitar aos contribuintes e usuários dos serviços 

outros mecanismos para o acompanhamento dos serviços e da qualidade dos mesmos.  

No que se refere ao processo de regulação, parece ainda tímido contar apenas com 

uma comissão de acompanhamento da qualidade do serviço, que se reúne trimestralmente 

para acompanhar os indicadores, metas e desempenho das organizações de acordo com o 

contrato de gestão. O ideal seria contar com uma estrutura própria, na forma de uma agência, 

com profissionais treinados para acompanhar e fiscalizar os contratos de gestão e 

eventualmente rever os critérios de parceria entre o setor público e as organizações sociais em 

um processo de aperfeiçoamento contínuo. Para que esta situação ocorresse seria necessário a 

criação reguladora, com novos cargos e funções compatíveis e a elaboração de concursos 

públicos para o preenchimento dos mesmos. 

O Secretário Municipal da Saúde de São Paulo apontou que o município já trabalha no 

desenho de uma futura agência reguladora de saúde, que será a responsável pela fiscalização e 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
13 JORGE, Ilza Valéria M.; SANTOS, Julia Cristina A. F.; SCHNEIDER, Juliana Gazzotti; LARANJA, Mirza R. 
A. Desafios da Gestão de Pessoas nos Processos de Contratualização: O caso do Hospital Municipal Infantil 
Menino Jesus, dissertação de mestrado. Fundação Getúlio Vargas, São Paulo, SP, 2012.  
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acompanhamento dos contratos de gestão14. O que se vê, quando utilizamos a classificação de 

mecanismos de responsabilização proposta pelo Conselho Científico do CLAD15, é que, 

embora haja a previsão do acompanhamento e fiscalização do contrato pela comissão de 

avaliação, as formas clássicas de responsabilização previstas na legislação e no contrato de 

gestão parecem mais claras, uma vez que já fazem parte do desenho organizacional do Estado, 

diferentemente da comissão de avaliação que é composta por representação de diversos 

órgãos e do próprio Conselho de Administração que não tem uma regra clara que indique 

como deve ser provida a participação de conselheiros de fora da organização social e do 

aparelho de Estado. Ou seja, não foram utilizadas a contento as novas formas de 

responsabilização propugnadas pela nova gestão pública, o que revela um paradoxo: constrói-

se uma nova organização baseada nos pilares da nova gestão pública, mas não são criados de 

forma satisfatória os controles propugnados pela nova gestão pública.  

Assim, apenas a fiscalização pelos tribunais de contas e subsidiariamente dos 

parlamentos estadual e municipal estão claramente presentes no arcabouço institucional que 

contempla a delegação de serviços de saúde no Município e no Estado de São Paulo às 

organizações sociais. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise da legislação e dos contratos de gestão referentes à delegação dos serviços 

de saúde à organizações sociais no Município e no Estado de São Paulo nos dão pistas sobre o 

processo de implantação da reforma gerencial proposta em 1995 pelo Governo Federal, em 

especial sobre os mecanismos de accountability.  

Os contratos de gestão do Município e do Estado são praticamente idênticos, com 

poucas diferenças em sua organização. Sua característica é a de um contrato de prestação de 

serviços com obrigações entre contratante e contratado e a citação da legislação específica. 

Assim, o contrato não guarda semelhança às características que, segundo a literatura, devem 

estar presentes em um contrato de gestão. Não estão presentes a missão e os mecanismos de 

transparência e controle social. A estrutura de acompanhamento e fiscalização dos contratos 

de gestão carece de uma maior institucionalização e profissionalização. O que existe, tanto no 

caso do Estado como no do Município, é uma comissão de avaliação presidida pelo Secretário 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
14 JORGE, Ilza Valéria M.; SANTOS, Julia Cristina A. F.; SCHNEIDER, Juliana Gazzotti; LARANJA, Mirza R. 
A., 2012, op. cit. 
15 PEREIRA, Luiz Carlos Bresser; GRAU, Nuria Cunill (coords.); 2006, op. cit. 
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da Saúde com representantes da Secretaria e das Organizações. No caso do Município estão 

presentes também representantes de órgãos de controle e fiscalização do executivo e das 

políticas de saúde.  

Esta configuração das leis, do núcleo responsável pela delegação dos serviços e dos 

contratos de gestão acaba levando a um baixo alcance no que se refere à transparência no 

processo de accountability. Desta forma, o que resta são apenas os mecanismos clássicos de 

controle, via órgãos internos de controle e Tribunais de Contas. 

A situação descrita nos remete ao entendimento de que os preceitos da reforma 

gerencial não foram integralmente seguidos e implantados nas experiências citadas. 

Alternativamente, como aponta Cintra16, podemos inferir que os gestores públicos envolvidos 

na implantação destas experiências talvez tenham buscado apenas uma forma institucional de 

flexibilizar as contratações de recursos humanos e materiais necessários à prestação de 

serviços de saúde e não implantar a reforma gerencial do aparelho do Estado.  

Desta forma, é importante ressaltar que não houve no projeto de delegação dos 

serviços de saúde às organizações sociais um movimento inicial de fortalecimento do núcleo 

estratégico. Fica claro quando destina-se a fiscalização e o acompanhamento do contrato à 

uma comissão de avaliação formada por representantes de órgãos de controle e de 

profissionais indicados pelo executivo. O ideal seria que houvesse uma organização formada 

por profissionais capacitados para exercer o controle e a fiscalização dos contratos, no 

formato de uma agência reguladora dos serviços, como está sendo pensado no município de 

São Paulo. 

Qualquer que seja a hipótese real, o fato é que o que pude observar foi a implantação 

de uma experiência inacabada de reforma, que não é o ideal para a melhoria da qualidade dos 

serviços prestados no médio e longo prazos, nem para a garantia do controle social necessário 

à ampliação da eficiência do Estado e da democratização das políticas públicas. 

Ao refletir sobre a questão da accountabilty na experiência de delegação de serviços 

de saúde no Estado de São Paulo, Abrucio e Sano17 concluem que um dos principais 

obstáculos para que estes instrumentos democratizadores da gestão se institucionalizem é a 

característica “ultrapresidencialista” do sistema político brasileiro. E é exatamente esta a 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
16 FERREIRA JÚNIOR, Walter C. (2003) Gerenciamento dos hospitais estaduais paulistas por meio das 
organizações sociais de saúde, in RAP – Revista de Administração Pública, 37 (2): 243-64, Mar./Abr., Rio de 
Janeiro. 
17 ABRUCIO, Fernando e SANO, Hironubu. Promessas e resultados da Nova Gestão Pública no Brasil: o caso 
das organizações sociais de saúde em São Paulo, em Revista de Administração de Empresas Volume 48, número 
3, julho/setembro de 2008, São Paulo. 
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característica, na visão dos autores, que impede uma maior modernização do Estado 

Brasileiro. 
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qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais; e cria os cargos de 

provimento em comissão que especifica. Diário Oficial Cidade de São Paulo, ano 53 nº3 

de05/01/2008. 
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